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A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 E 136 

DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2ª SESSÃO 

LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA, AGENDADA PARA OCORRER NA SALA DE REUNIÕES 

DAS COMISSÕES ÀS 09h DO DIA 18 DE JUNHO DE 2024, COM A SEGUINTE PAUTA: 

 

I. Discussão e votação: 

a) Ata da 17ª Reunião Ordinária da CCJ. 

 

II. Ordem do dia: 

a) Discussão e votação das matérias: 

 

 
DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES 

 

MSV./0368/2024, de autoria do Governador do Estado, que dispõe sobre o “Veto Total ao Projeto 

de Lei nº 202/2023, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que ‘Dispõe sobre a transferência 

simbólica da Capital do Estado de Santa Catarina para o Município de Curitibanos na data que 

especifica’". 

 

PL./0178/2024, de autoria do Deputado Tiago Zilli, que “Declara de utilidade pública o Grupo Açor 

Sul Catarinense, de Sombrio - SC, e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0177/2024, de autoria do Deputado Tiago Zilli, que “Declara de utilidade pública a Liga 

Atlética dos Municípios do Extremo Sul Catarinense - LAMESC e Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0090/2023, de autoria da Deputada Paulinha, que “Dispões sobre as políticas de diagnóstico 

precoce e atendimento multiprofissional para pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no 

Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0206/2024, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, que “Altera o anexo único da Lei nº 

18.278, de 2021, que ‘consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para o fim de declarar de utilidade pública 

estadual o Instituto Otovida - Clínica de Audição, Voz, Fala e Linguagem”. 
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PL./0106/2024, de autoria do Deputado Julio Garcia, que “Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 

de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para o fim de declarar de utilidade pública estadual o 

INSTITUTO DE ESTUDOS, PESQUISAS E PROJETOS INSTITUTO FUCAP”. 

 

PL./0475/2023, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Beneficente O Bom Samaritano, de Forquilhinha, e altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’". 

 

 

DEPUTADO VOLNEI WEBER 

 

PL./0030/2024, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

identificação do cabeamento, alinhamento e retirada de fios, cabos e equipamentos excedentes, 

fixados em postes de energia elétrica, e dá outras providências”. Dentro deste projeto encontra-se 

anexado o PL./0116/2024. 

 

PL./0166/2024, de autoria do Deputado Emerson Stein, que "Institui o Programa Estadual Censo 

de Inclusão das Pessoas com Deficiências, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e de seus 

Familiares no Estado de Santa Catarina". 

 

PL./0181/2024, de autoria da Deputada Paulinha, que “Altera a Lei n°. 16.722, de 08 de outubro 

de 2015, que ‘Consolida as Leis que conferem denominação adjetiva aos Municípios catarinenses’, 

para reconhecer o Município de Treze Tilías como "Cidade mais Austríaca de Santa Catarina". 

 

 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ 

 

PL./0129/2024, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, que “Altera o anexo único da Lei nº 

18.278, de 2021, que ‘consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para o fim de declarar de utilidade pública 

estadual o Grupo Escoteiro do Mar Ricardo Schmidt”. 

 

PL./0119/2024, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que “Dispõe sobre a cobrança 

de ICMS nos equipamentos de energia solar no estado de Santa Catarina”. 
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PL./0224/2024, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Institui a Semana Estadual de 

Conscientização sobre o Luto Parental e altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 2022, que 

‘Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e 

estabelece o Calendário Oficial do Estado’". 

 

 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES 

 

PL./0229/2024, de autoria do Deputado Émerson Stein, que “Denomina Adolfo Vermohlen a 

Ponte na Rodovia SC 408, trecho Major Gercino - Leoberto Leal, localizada na Comunidade de Rio 

Veado, Município de Leoberto Leal, e altera o anexo I da Lei nº 16.720 de 08 de outubro de 2015, 

que ‘Consolida as Leis que dispõe sobre denominação de bens públicos no âmbito do Estado de 

Santa Catarina’". 

 

PL./0021/2024, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que “Altera a Lei nº 17.762, de 2019, que 

‘Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 

sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

(ICMS) nas hipóteses que especifica e estabelece outras providências’". 

 

PL./0170/2024, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, que “Estabelece as Diretrizes da 

Política de Educação Especial para as escolas de Educação Básica, Profissional e Educação de 

Jovens e Adultos-EJA, que integram o Sistema Estadual de Educação de Santa Catarina e adota 

outras providências”. 

 

 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO 

 

Devolução de vista PL./0213/2021, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “Dispõe sobre 

a proibição da publicidade, através de qualquer veículo de comunicação e mídia, de material que 

contenha alusão a orientação sexual e gênero ou a movimentos sobre diversidade sexual 

relacionados a crianças e adolescentes no Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0345/2022, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que “Dispõe sobre a comunicação acerca 

da inclusão do consumidor em cadastros, banco de dados, fichas ou registros de proteção ao 

crédito no Estado de Santa Catarina e estabelece outras providências”. 
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PL./0338/2023, de autoria do Deputado Sérgio Guimarães, que “Dispõe sobre editais de 

concursos públicos, veda a eliminação de candidatos aprovados classificados fora do quantitativo 

de cargos a serem providos e proíbe a abertura de novo concurso público para o provimento do 

mesmo cargo, quando há aprovados, ainda não convocados, inclusive no cadastro de 

remanescentes”. 

 

 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO 

 

PL./0111/2024, de autoria do Deputado Lucas Neves, que “Declara de utilidade pública a 

Comunidade Terapêutica Casa de Restauração - CTCR, de Balneário Rincão, e altera o Anexo 

Único da Lei nº 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’". 

 

PL./0113/2024, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Declara de utilidade pública a 

Associação de Fibromiálgicos de Concórdia e Região do Alto Uruguai Catarinense - AFICOR e 

Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar 

nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0208/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza a doação de imóvel no 

Município de Criciúma”. 

 

 

DEPUTADO TIAGO ZILLI 

 

PL./0281/2023, de autoria do Deputado Pepê Collaço, que “Altera a Lei nº 16.473, de 2014, que 

‘Dispõe sobre a prestação de serviços farmacêuticos pelas farmácias e drogarias e adota outras 

providências’, para o fim de internalizar no Estado de Santa Catarina a Resolução da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) nº 786, de 10 de janeiro de 2023, que estabelece 

condições seguras para a execução dos Exames de Análises Clínicas (EAC) em farmácias”. 

 

PL./0213/2024, de autoria do Deputado Pepê Collaço, que “Declara de utilidade pública 

Associação dos Padelistas Brasileiros e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade’”. 
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PL./0152/2024, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Acrescenta o inciso IV ao art. 35 da 

Lei nº 18.674, de 2 de agosto de 2023”. 

 

 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO 

 

Devolução de vista à PEC./0001/2023, de autoria do Deputado Maurício Peixer, que “Altera o 

inciso VI do parágrafo único do art. 173 da Constituição do Estado de Santa Catarina, a fim de 

incluir a Sociedade Cultura Artística na concessão de apoio administrativo, técnico e financeiro, por 

parte do Estado, a entidades culturais”. 

 

Devolução de vista ao PL./0356/2023, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que “Revoga a 

Lei nº 18.632, de 2023, que "Altera a Lei nº 10.297, de 1996, que "Dispõe sobre o Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e adota outras providências", e repristina 

a redação do parágrafo único do art. 44 da Lei nº 10.297, de 1996”. 

 

PLC./0029/2023, de autoria do Deputado Zé Caramori, que “Altera a Lei Complementar n. 587, de 

2013, para atualizar a idade limite de ingresso nas carreiras militares”. 

 

PL./0139/2024, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Declara de utilidade pública a Casa 

do Oleiro, de Araranguá e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0192/2024, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que “Declara de utilidade 

pública a Associação Alternativa de Apoio à Cannabis Medicinal - AACMB, de Imbituba - SC, e 

Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar 

nele o nome de tal entidade”. 

 

 

DEPUTADO CAMILO MARTINS 

 

PL./0485/2023, de autoria do Deputado Julio Garcia, que “Declara de utilidade pública a 

Associação de Radiodifusão Comunitária Capivari de Baixo e altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para neste fazer constar o nome de tal entidade”. 
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PL./0053/2024, de autoria do Deputado Lucas Neves, que “Dispõe sobre a criação do "Selo 

Escola Amiga do Autista", no âmbito do Estado de Santa Catarina e dá outras providências”. 

 

PL./0240/2024, de autoria do Deputado  Julio Garcia, que “Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 

de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para o fim de declarar de utilidade pública estadual o 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE APOIO AO AUTISTA – ABAA”. 

 


